COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 140/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Gérson Araújo, o presente projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame sorológico pré-natal em mulheres grávidas para diagnóstico precoce de vírus da hepatite “C” nas unidades básicas de saúde da rede pública municipal e estabelecimentos hospitalares congêneres de Londrina.

A justificativa do autor é a que segue:

Em Londrina os médicos do Sistema Único de Saúde e rede particular costumam solicitar uma série de exames para a gestante. Entre os mais comuns estão os exames de HIV, Hepatite B, esquistossomose, anemia, entre outros. No entanto, o exame para Hepatite C não é solicitado. Considerando que se trata de uma doença grave, silenciosa que atinge grande parte da população, podendo causar sérios danos para saúde de mãe e filho (a), considera-se imprescindível a realização deste exame para a detecção da doença. A mulher gestante, portadora deste vírus , certamente terá um filho portador e por isso deve ser orientada sobre os riscos que a doença oferece para si e para sua criança, e saber como e onde fazer o acompanhamento médico. 

Outro fator importante é que a equipe médica deve estar consciente dos cuidados que se devem ter durante o parto e os encaminhamentos necessários para garantir a saúde da mãe e da criança.

O médico ginecologista ao solicitar o exame de hepatite C para a gestante estará contribuindo para a melhoria da qualidade de vida desta paciente, bem como evitando que esta transmita a doença para outras pessoas e identificando se a criança é portadora ou não. 

Quando a doença é diagnosticada, a gestante passa a ter um acompanhamento, diga-se pré natal, diferenciado. O diagnóstico também vai contribuir para que a criança seja vacinada de hepatite B no momento do nascimento e também agilizará o acompanhamento médico de mãe e filho que deverão ser atendidos gratuitamente nos serviços especializados, oportunizando assim o tratamento adequado para ambos.

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal de Saúde, a qual não se manifestou até a presente data.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa privativa do Prefeito, haja vista que não é dado aos vereadores desencadear o processo legislativo das leis que fixem atribuições dos órgãos da administração pública municipal, consoante dispõe o art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.

Em face das inconstitucionalidade e ilegalidade apontadas, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

Por oportuno, juntamos a este parecer manifestação constante no site do Senado Federal noticiando que o crescimento do número de projetos e de leis obrigando o Sistema Único de Saúde (SUS) a instituir políticas para atendimento de determinadas doenças, fornecer medicamentos e disponibilizar procedimento e tratamentos específicos foi criticado durante audiência pública realizada naquele Legislativo em 14/07/2011.

Londrina, 4 de agosto de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação da matéria por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 4 de agosto de 2011.

A COMISSÃO:

       SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
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